
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2485675 - RS 
(2023/0375660-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SAMUEL BRUNO SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DA 
MINORANTE. ART. 33, CAPUT, §4º, DA LEI Nº 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA NÃO DEMONSTRADA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DE DROGAS APREENDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, 
a existência de inquéritos policiais em curso e a quantidade de droga 
apreendida, por si sós, não justificam o afastamento do benefício. 
2. É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso 
para impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006. 
3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 
27/04/2022, por ocasião do julgamento do HC n. 725.534/SP, de 
relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, reafirmou o entendimento 
exposto no REsp n. 1.887.511/SP no sentido de que a quantidade e 
a natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, afastar a 
aplicação do redutor especial
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 26 de agosto de 2024.
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SAMUEL BRUNO SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DA 
MINORANTE. ART. 33, CAPUT, §4º, DA LEI Nº 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA NÃO DEMONSTRADA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DE DROGAS APREENDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, 
a existência de inquéritos policiais em curso e a quantidade de droga 
apreendida, por si sós, não justificam o afastamento do benefício. 
2. É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso 
para impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006. 
3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 
27/04/2022, por ocasião do julgamento do HC n. 725.534/SP, de 
relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, reafirmou o entendimento 
exposto no REsp n. 1.887.511/SP no sentido de que a quantidade e 
a natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, afastar a 
aplicação do redutor especial
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão por mim proferida, que conheceu do agravo para da 

provimento ao recurso especial a fim de para aplicar o benefício do tráfico 

privilegiado no patamar de 1/6 (um sexto), redimensionando a pena do 

acusado para 04 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 

pagamento de 433 (quatrocentos e trinta e três) dias-multa.

A parte agravante alega que o afastamento do tráfico privilegiado não 

se deu, exclusivamente, pela quantidade de drogas apreendidas, tampouco em 
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razão de ações penais em curso, mas pelo modo de execução do delito, 

considerando a logística utilizada na empreitada. 

Sustenta que tais elementos justificam o afastamento da causa 

especial de diminuição, por evidenciarem a dedicação ao crime e a integração 

com organização criminosa (e-STJ fls. 1005-1010).

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão agravada foi disponibilizada 

em 10/05/2024 (e-STJ fl. 1004), ao passo que a interposição do agravo se deu 

em 13/05/2024 (e-STJ fl. 1005). Observado, pois, o prazo inscrito no art. 258 

do RISTJ. 

A irresignação não prospera. 

As razões trazidas no regimental não são suficientes para infirmar a 

decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ 

fls. 995-1000):
 
Para que o réu possa fazer jus ao benefício da diminuição do art. 33, § 
4º, da Lei 11.343/2006, deverá cumprir, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: (a) ser primário; (b) possuir bons antecedentes; (c) 
não se dedicar às atividades criminosas e (d) não integrar organização 
criminosa.
Para melhor elucidação da controvérsia, necessário transcrever a 
fundamentação utilizada pelo Tribunal estadual acerca do referido 
redutor (...)
Na hipótese, o fundamento utilizado pelo Tribunal de origem para 
afastar a minorante do tráfico privilegiado foi a consideração de restar 
evidenciada a dedicação do agravante à atividade criminosa, haja 
vista as passagens por violação de domicílio, associação criminosa, 
receptação e adulteração de sinal de veículo automotor, bem como pela 
grande quantidade de droga transportada - 37kg (trinta e sete quilos) 
de maconha.
Com efeito, "ao apreciar o Tema Repetitivo 1139, a Terceira Seção do 
STJ fixou a tese de que inquéritos e ações penais em curso não podem 
impedir a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 
33, § 4.º, da Lei 11.343/06." (AgRg no AREsp n. 2.066.116/AL, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, 
DJe de 30/5/2023).
(...)
Por outro lado, esta Corte e o Supremo Tribunal Federal têm o 
entendimento de que "a quantidade de droga apreendida, por si só, 
não justifica o afastamento do redutor do tráfico privilegiado, sendo 
necessário, para tanto, a indicação de outros elementos ou 
circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de 
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atividades ilícitas ou a sua participação em organização criminosa" 
(AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 29/5/2020) (no mesmo sentido: AgRg no HC 656.477/SP, 
Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
26/10/2021, DJe 3/11/2021).
Dessa forma, necessário o reconhecimento da incidência da causa de 
diminuição da pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.
Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum da redução do 
benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os Tribunais 
Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga 
apreendida, além das demais circunstâncias do delito, podem servir 
para a modulação de tal índice, ou até mesmo para impedir a sua 
aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente 
com o narcotráfico (HC n. 529.329/SP, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/9/2019, DJe 24/9/2019).
Assim, a incidência da causa de diminuição da pena descrita no § 4º 
do art. 33 da Lei de Drogas deve ser aplicada no patamar de 1/6 em 
virtude da grande quantidade da droga apreendida (37 - trinta e sete - 
kg de maconha), o que se mostra razoável e proporcional.
Assim, mantidos os critérios da Corte de origem, aplicada a pena-base 
em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e, na segunda fase, 
presente a atenuante da confissão espontânea fica a pena fixada em 
5 (cinco) anos de reclusão. Presente a causa especial de aumento de 
pena prevista no artigo 40, I, da Lei n. 11.343/2006 (1/6 a 2/3), em 
virtude da transnacionalidade do delito. Ausente motivo para 
ampliação maior, fica mantida a exasperação da pena em 1/6, 
resultando em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão. Aplicada a 
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, pois o réu, na fração de 
1/6, em razão da grande quantidade de drogas. Ausentes outras 
causas de aumento ou diminuição, fica a pena corporal definitiva 
estabelecida em 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de 
reclusão e pagamento de 433 (quatrocentos e trinta e três) dias-multa, 
a ser cumprida no regime semiaberto.
Ante o exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso 
especial para aplicar o benefício do tráfico privilegiado no patamar de 
1/6, redimensionando a pena do acusado para 4 (quatro) anos, 10 
(dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão e pagamento de 433 
(quatrocentos e trinta e três) dias-multa.
 
Quanto à dedicação a atividades criminosas ou ao pertencimento a 

organização criminosa, a existência de inquéritos e ações penais em curso 

indica apenas que há investigação ou acusação pendente de análise definitiva e 

cujo resultado é incerto, não sendo possível presumir que essa suspeita ou 

acusação ainda em discussão irá se confirmar, motivo pelo qual não pode 

obstar a aplicação da minorante, baseada na dedicação a atividade criminosa.

Por outro lado, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 

27/04/2022, por ocasião do julgamento do HC n. 725.534/SP, de relatoria do 
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Ministro Ribeiro Dantas, reafirmou o entendimento exposto no REsp n. 

1.887.511/SP, no sentido de que a quantidade e a natureza da droga 

apreendida não permitem, por si sós, afastar a aplicação do redutor especial.

Dessa forma, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.485.675 / RS
Número Registro: 2023/0375660-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50044676920214047107

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAMUEL BRUNO SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : EDISON JAIR DE ALMEIDA PICCINI
CORRÉU : VAGNER DA LUZ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SAMUEL BRUNO SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/08/2024 

Documento eletrônico VDA43109106 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/08/2024 00:49:29
Código de Controle do Documento: 3f818419-68ca-423e-b662-4710688eabd7



a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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